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Substituicdo deinterventor ndo depende de autorizacao da Camara

A substituicéo ou destituicdo de um interventor para a Santa Casa de Misericérdia ndo depende de
autorizagdo prévia do Legislativo. Esse foi o entendimento do Orgdo Especial do Tribunal de Justica de
S0 Paulo ao declarar inconstitucional os dispositivos de umalel municipal de Lucélia, que proibiao
prefeito de mudar o interventor sem aprovacéo da Camara Municipal.

Para o relator, desembargador Jacob Valente, tal exigénciaviolaos artigos 47, inciso |1, e 144, da
Constituicdo estadual. “Como o chefe do Poder Executivo € responsavel pela execugdo daintervencéo, a
destituicéo ou substituicdo do interventor, em ato obviamente motivado, ndo pode depender de ‘prévia
autorizacéo da Camara Municipal, a qual ndo tem competéncia paraindicar esse agente. Se houver
destituicdo do interventor, deve o chefe do Executivo comunicar o fato ao Legidativo, que exerce o
controle externo”, disse.

Outro artigo damesmallei de Lucéliatambém foi anulado pelo Org&o Especial. O dispositivo previa que,
em caso de destituicdo do interventor da Santa Casa, 0 secretario municipal da salde acumularia o cargo
até a escolha de um novo nome. Porém, segundo Jacob Valente, ha conflito de interesse neste caso. Ele
citou o preceito de ndo cumulacéo de cargos previsto no artigo 226 da Constitui¢éo Estadual. Por isso, 0
item foi considerado inconstitucional.

No entanto, a agdo direta de inconstitucionalidade, movida pela prefeitura de Lucélia contraa Camara
dos Vereadores, foi julgada parcialmente procedente. Parte da legislacéo foi considerada constitucional
pelo Orgdo Especial. Trata-se do artigo que prevé aformagéo de umalistatriplice pelo prefeito parao
cargo de interventor da Santa Casa. Os trés indicados passam por sabatina e votacéo na Camara. Como o
projeto de lei foi umainiciativa do Executivo, o TJSP ndo vislumbrou ilegalidades.

“Se um dos principios da administracéo publica é aimpessoalidade, o rito de escolha de interventor para
a Santa Casa de Lucélia, passando pel os Poderes Executivo e Legid ativo, merece reconhecimento
guanto ao interesse publico, inclusive para coibir desvio de finalidade que possa atentar contraalLei de
Responsabilidade Fiscal. Certamente alguém que néo tenha sido nomeado somente por ato simples do
prefeito, tera maior capacidade de bem gerir a entidade hospitalar em prol da sociedade”, afirmou o
relator.
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